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 Edição de Legislação 

 Notícia do STF 

 Notícias do STJ                 
•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) que 
contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 6.242, de 18 de maio de 2012 - Institui, junto aos registros civis 
das pessoas naturais, serviços itinerantes de registros, apoiados pelos 
poderes públicos estadual e municipal, no âmbito do estado do rio de 
janeiro, em regulamentação ao artigo 7º da lei nº. 9.534/97 e dá outras 
providências. 
 
Lei Estadual nº 6.241, de 18 de maio de 2012 - Os estabelecimentos que 
promovem even-tos culturais, artísticos, esportivos e de lazer, públicos e 
privados, localizados no âmbito do estado do rio de janeiro, ficam obrigados 
a afixar placa em local visível e próximo das bilheterias infor-mando o direito 
do idoso, conforme o artigo 23 da lei federal nº 10741, de 01/10/03, com os 
dizeres que menciona. 
Fonte: site da ALERJ 

(retornar ao sumário)   
 

Notícia do STF 
 
Ministro cassa decisão do TJ-RJ em que foi usurpada a competência do STF 
O ministro Gilmar Mendes julgou procedente a Reclamação (RCL 4955) 
apresentada pela Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro e cassou decisão 
proferida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça daquele Estado que resultou 
em usurpação da competência do STF. 
 
No caso em questão, o TJ-RJ declarou a inconstitucionalidade das expressões 
“eletricidade” e “telefonia” constante do artigo 1º da Lei fluminense 4.901/2006, 
tendo como parâmetro de confronto o artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal. 
A lei em questão disciplina a instalação de medidores de consumo de água, 
eletricidade, telefonia e gás, que deverão ser instalados em locais visíveis e de 
fácil acesso ao consumidor. 
 
No STF, a Assembleia Legislativa argumentou a impossibilidade de utilização de 
dispositivos da Constituição Federal como parâmetro para o controle abstrato em 
âmbito estadual. Em 2007, a liminar foi concedida pelo então relator da 
Reclamação, ministro Cezar Peluso, para suspender a decisão do TJ-RJ. Agora o 
ministro Gilmar Mendes cassou a decisão e determinou que o tribunal fluminense 
profira outra em seu lugar.  
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“Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o paradigma a ser 
utilizado para a declaração de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
estadual, em sede de controle abstrato de constitucionalidade, é unicamente a 
Constituição do Estado, à exceção das normas de reprodução obrigatória”, 
afirmou o ministro Gilmar Mendes. 
 
Processo: RCL 4955 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Plano de saúde deve informar a cada cliente o descredenciamento de 
médicos e hospitais 
Operadoras de planos de saúde têm a obrigação de informar individualmente a 
seus segurados o descredenciamento de médicos e hospitais. O entendimento é 
da Terceira Turma, ao julgar recurso interposto pela família de um paciente 
cardíaco que, ao buscar atendimento de emergência, foi surpreendido pela 
informação de que o hospital não era mais conveniado.  
 
Seguindo o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, a Turma restabeleceu a 
decisão de primeiro grau que condenou a Associação Auxiliadora das Classes 
Laboriosas a indenizar a esposa e a filha do paciente, que faleceu.  
 
Na ação de indenização, a família narrou que levaram o parente a hospital no qual 
ele já havia sido atendido anteriormente. Entretanto, a associação havia 
descredenciado o hospital sem aviso prévio individualizado aos segurados. O 
doente e sua família foram obrigados a arcar com todas as despesas de 
internação, que superaram R$ 14 mil, e ele faleceu quatro dias depois.  
 
Na primeira instância, a associação foi condenada ao pagamento de indenização 
por danos materiais, com base no artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor. 
O artigo obriga as empresas a prestarem informações adequadas aos 
consumidores sobre seus produtos e serviços.  
 
O julgado foi reformado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que entendeu que 
o descredenciamento do hospital foi tornado público pela seguradora e que não 
era necessário demonstrar a ciência específica do segurado que faleceu.  
 
A ministra Nancy Andrighi esclareceu que o recurso não trata do direito das 
operadoras de plano de saúde a alterar sua rede conveniada, mas da forma como 
a operadora descredenciou o atendimento emergencial no hospital e o 
procedimento adotado para comunicar o fato aos associados.  
 
A ministra observou no processo que a família recorrente não foi individualmente 
informada acerca do descredenciamento. Ela lembrou que o CDC, no artigo 6º, 
obriga as empresas a prestar informações de modo adequado; e o no artigo 46 
estabelece que o contrato não obriga o consumidor se ele não tiver a chance de 
tomar prévio conhecimento de seu conteúdo.  
 
Por fim, afirmou que a jurisprudência do STJ assentou que a informação 
adequada deve ser “completa, gratuita e útil”, e isso não ocorreu no caso.  
 
Processo: REsp.1144.840 
Leia mais... 
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Dever geral de colaboração permite que banco forneça endereço de devedor 
de cheque sem fundos 
Para a Quarta Turma, o banco tem dever geral de colaboração com o Judiciário e 
deve fornecer o endereço do emitente de cheque sem fundos, se determinado 
pela Justiça. Ordem nesse sentido não viola a privacidade do consumidor nem o 
sigilo bancário.  
 
O credor, um despachante, ingressou com ação de exibição de documentos 
contra a instituição financeira. A ação foi julgada procedente em primeira e 
segunda instâncias. Mas o banco recorreu ao STJ argumentando que a ordem 
violava o sigilo bancário e normas de proteção ao consumidor.  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, porém, rejeitou os argumentos da instituição. O 
relator apontou que o sigilo bancário é norma infraconstitucional e não pode ser 
invocado de modo a tornar impunes condutas ilícitas ou violar outros direitos 
conflitantes.  
 
Além disso, para o relator, os terceiros têm um dever geral de colaboração com o 
Judiciário. No caso, o fornecimento dos dados cadastrais do cliente serve à 
preservação da autoridade jurisdicional, à utilidade do processo e ao resguardo do 
direito fundamental de ação do autor.  
 
Salomão também afastou a alegação de que a medida viola direitos do 
consumidor. Apesar de o Código de Defesa do Consumidor alcançar os bancos de 
dados bancários e considerar abusiva a entrega desses dados a terceiros pelos 
fornecedores de serviços, o CDC impõe que se compatibilizem a proteção ao 
consumidor e as necessidades de desenvolvimento econômico.  
 
O ministro esclareceu ainda que o banco recusava o fornecimento dos dados 
embasado em circular do Banco Central. Segundo o banco réu, a circular vigente 
à época dos fatos autorizava a cessão do endereço do devedor em caso de 
sustação do cheque, mas não de devolução por falta de fundos.  
 
No entanto, Salomão apontou que a circular se omitia apenas em relação à 
segunda apresentação do cheque sem fundos (motivo 12) e não à primeira 
(motivo 11). Ao contrário, a circular previa expressamente o fornecimento de 
dados cadastrais nessa hipótese.  
 
O banco só obteve sucesso no afastamento da multa diária de R$ 100 por atraso 
na entrega dos dados do cliente. Para o relator, a jurisprudência do STJ rejeita a 
aplicação de multa diária em ação de exibição de documentos. A medida cabível 
no caso seria a expedição de ordem de busca e apreensão do documento 
cadastral em posse do banco, com os dados cadastrais do cliente.  
 
Processo: REsp.1159.087 
Leia mais... 
 
Aposentadoria compulsória desloca processo contra juíza para o primeiro 
grau 
 
Uma juíza do Mato Grosso do Sul, aposentada compulsoriamente, conseguiu em 
habeas corpus que o processo penal a que responde por falsidade ideológica seja 
enviado à primeira instância. A decisão é da Quinta Turma. O colegiado entendeu 
que, por não estar mais exercendo o cargo, o foro especial por prerrogativa de 
função não se mantém.  
 
A denúncia que deu origem à ação penal foi dirigida também contra um advogado. 
Enquanto atuava como magistrada, a juíza teria enviado ao Tribunal de Justiça do 
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Mato Grosso do Sul (TJMS) lista de advogados destinados a atuar como juízes 
leigos em uma cidade do interior do estado, Anaurilândia.  
 
De acordo com a denúncia, na lista constava o nome do companheiro da juíza, 
mas o casal teria declarado não possuir nenhum parentesco entre si.  
 
Por se tratar de magistrada, a denúncia foi recebida pelo órgão especial do TJMS. 
No entanto, a juíza foi aposentada compulsoriamente em processo administrativo 
durante o curso da ação penal.  
 
O Ministério Público solicitou, então, que os autos fossem enviados à primeira 
instância, por ter ocorrido incompetência superveniente do tribunal local. O 
entendimento era que a prerrogativa de foro deveria ser interrompida, uma vez 
que a magistrada não exercia mais a função.  
 
Essa declaração de incompetência foi afastada pelo desembargador relator da 
ação penal, que se filiou à tese de que, ainda que a aposentadoria da magistrada 
tivesse sido determinada compulsoriamente pelo órgão competente – como foi o 
caso –, tanto a vitaliciedade quanto a prerrogativa especial do foro permaneciam 
válidas.  
 
Para ele, a prerrogativa de função se trataria de foro diferenciado em razão do 
cargo ocupado. Não seria questão, portanto, de privilégio.  
 
Insatisfeita com a decisão, a defesa da juíza alegou constrangimento ilegal, 
argumentando que o foro por prerrogativa de função deixou de existir quando ela 
foi aposentada.  
 
Enfatizou que o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a 
inconstitucionalidade dos parágrafos 1º e 2º do artigo 84 do Código de Processo 
Penal (CPP), que determinava a continuidade do foro privilegiado, mesmo após o 
término do exercício da função (ADI 2.797). Conseguiu, liminarmente, que a ação 
penal fosse suspensa até o julgamento final do habeas corpus no STJ.  
 
O ministro relator do caso, Jorge Mussi, interpretou a questão em acordo com o 
que decidiu o STF na ação direita de inconstitucionalidade 2.797. “A prerrogativa 
de foro é concedida a determinados indivíduos não por critérios pessoais, mas 
única e simplesmente por estarem ocupando, em determinado momento, certos 
cargos ou funções públicas que merecem especial proteção”, ponderou.  
 
No entender do ministro, uma vez que a ré está aposentada da magistratura, 
afastada de suas funções, afasta-se o foro por prerrogativa. Diante disso, a Quinta 
Turma declarou a incompetência do TJMS, determinando a remessa dos autos à 
primeira instância, em Anaurilândia. 
 
Processo: REsp.224973 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105781
mailto:sedif@tjrj.jus.br

	Boletim do Serviço de Difusão nº 72-2012
	Lei Estadual nº 6.242, de 18 de maio de 2012 - Institui, junto aos registros civis das pessoas naturais, serviços itinerantes de registros, apoiados pelos poderes públicos estadual e municipal, no âmbito do estado do rio de janeiro, em regulamentação ...
	Lei Estadual nº 6.241, de 18 de maio de 2012 - Os estabelecimentos que promovem even-tos culturais, artísticos, esportivos e de lazer, públicos e privados, localizados no âmbito do estado do rio de janeiro, ficam obrigados a afixar placa em local visí...
	Fonte: site da ALERJ
	(retornar ao sumário)
	Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
	(retornar ao sumário)

